
1CONVENÇÃO N. 137 
Trabalho Portuário 
 
I — Aprovada na 58ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho (Genebra 
— 1973), entrou em vigor no plano internacional em 24.6.75. 
 
II — Dados referentes ao Brasil: 
 
a) aprovação = Decreto Legislativo n. 29, de 22.12.93, do Governo Nacional; 
 
b) ratificação = 12 de agosto de 1994; 
 
c) promulgação = Decreto n. 1.574, de 31.6.95; 
 
d) vigência nacional = 12 de agosto de 1995. 
 
“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 
 
Convocada pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do Trabalho 
em Genebra, onde se reuniu a 6 de junho de 1973, em sua qüinquagésima oitava 
sessão; 
 
Considerando que os métodos de processamento de carga nos portos se 
modificaram e continuam a se modificar — por exemplo, a adoção de unidades de 
carga, a introdução de técnicas de transbordo horizontal (roll on roll off), o 
aumento da mecanização e automatização enquanto que novas tendências 
aparecem no fluxo das mercadorias, e que semelhantes modificações deverão ser 
ainda mais acentuadas no futuro; 
 
Considerando que essas mudanças, ao acelerarem o transporte da carga, e 
reduzirem o tempo passado pelos navios nos portos e os custos dos transportes, 
podem beneficiar a economia do país interessado, em geral, e contribuir para 
elevar o nível de vida; 
 
Considerando que essas mudanças têm também repercussões consideráveis 
sobre o nível de emprego nos portos e sobre as condições de trabalho e vida dos 
portuários e que medidas deveriam ser adotadas para evitar ou reduzir os 
problemas que decorrem das mesmas; 
 
Considerando que os portuários deveriam beneficiar-se das vantagens que 
representam os novos métodos de processamento de carga e que, por 
conseguinte, o estudo e a introdução desses métodos deveriam ser 
acompanhados da elaboração e da adoção de disposições tendo por finalidade a 
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melhoria duradoura de suas situação, por meios tais como a regularização do 
emprego, a estabilização da renda e por outras medidas relativas às condições de 
vida e de trabalho dos interessados e à segurança e higiene do trabalho portuário; 
 
Depois de ter resolvido adotar diversas moções relativas às repercussões sociais 
dos novos métodos de processamento de carga nos portos, que constituem o 
quinto item da agenda da sessão; 
 
Depois de ter resolvido que essas moções tomariam a forma de uma Convenção 
Internacional, adota, neste vigésimo quinto dia de junho de mil e novecentos e 
setenta e três, a Convenção abaixo que será denominada ‘Convenção sobre o 
Trabalho Portuário, de 1973’. 
 
Art. 1 — 1. A Convenção se aplica às pessoas que trabalham de modo regular 
como portuários, e cuja principal fonte de renda anual provém desse trabalho. 
 
2. Para os fins da presente Convenção, as expressões ‘portuários’ e ‘trabalho 
portuário’ designam pessoas e atividades definidas como tais pela legislação ou a 
prática nacional. As organizações de empregadores e de trabalhadores 
interessadas devem ser consultadas por ocasião da elaboração e da revisão 
dessas definições ou serem a ela associadas de qualquer outra maneira; deverão, 
outrossim, ser levados em conta os novos métodos de processamento de carga e 
suas repercussões sobre as diversas tarefas dos portuários. 
 
Art. 2 — 1. Incumbe à política nacional estimular todos os setores interessados 
para que assegurem aos portuários, na medida do possível, um emprego 
permanente ou regular. 
 
2. Em todo caso, um mínimo de períodos de emprego ou um mínimo de renda 
deve ser assegurado aos portuários sendo que sua extensão e natureza 
dependerão da situação econômica e social do país ou do porto de que se tratar. 
 
Art. 3 — 1. Registros serão estabelecidos e mantidos em dia, para todas as 
categorias profissionais de portuários na forma determinada pela legislação ou a 
prática nacional. 
 
2. Os portuários matriculados terão prioridade para a obtenção de trabalho nos 
portos. 
 
3. Os portuários matriculados deverão estar prontos para trabalhar de acordo com 
o que for determinado pela legislação ou as práticas nacionais. 
 
Art. 4 — 1. Os efeitos dos registros serão periodicamente revistos, a fim de fixá-los 
num nível que corresponda às necessidades do porto. 
 
2. Quanto uma redução dos efetivos de um registro se tornar necessária, todas as 



medidas úteis serão tomadas, com a finalidade de prevenir ou atenuar os efeitos 
prejudiciais aos portuários. 
 
Art. 5 — Para obter dos novos métodos de processamento de carga o máximo de 
vantagens sociais, incumbe à política nacional estimular os empregadores ou suas 
organizações, por um lado, e as organizações de trabalhadores, por outro, a 
cooperarem para a melhoria da eficiência do trabalho nos portos, com a 
participação, se for o caso, das autoridades competentes. 
 
Art. 6 — Os Membros farão com que as regras adequadas, referentes à 
segurança, higiene, bem-estar e formação profissional dos trabalhadores, sejam 
aplicadas aos portuários. 
 
Art. 7 — Exceto nos casos em que forem implementadas mediante convênios 
coletivos, sentenças arbitrais ou qualquer outro modo conforme a prática nacional, 
as disposições da presente Convenção deverão ser aplicadas pela legislação 
nacional. 
 
Art. 8 — As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas. 
 
Art. 9 — 1. A presente Convenção obrigará somente os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-
Geral. 
 
2. Entrará em vigor doze meses após serem registradas pelo Diretor-Geral, as 
ratificações por parte de dois Membros. 
 
3. Posteriormente esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze 
meses após a data de registro de sua ratificação. 
 
Art. 10 — 1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá 
denunciá-la ao expirar o prazo de dez anos, contados da data inicial da vigência 
da Convenção, por meio de um ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia somente se tornará 
efetiva um ano após haver sido registrada. 
 
2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e que no prazo de um 
ano após o termo do período de dez anos, mencionado no parágrafo precedente, 
não houver feito uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo, ficará 
ligado por um novo período de dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a 
presente Convenção ao termo de cada período de dez anos, nas condições 
previstas no presente artigo. 
 
Art. 11 — 1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a 
todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas 



as ratificações, declarações e denúncias que lhe forem transmitidas pelos 
Membros da Organização. 
 
2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que 
lhe tenha sido transmitida, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da 
Organização para a data na qual a presente Convenção entrará em vigor. 
 
Art. 12 — O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho transmitirá ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, para fins de registro de acordo com o artigo 
102 da Carta das Nações Unidas, informações completas a respeito de todas as 
ratificações, declarações, e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com 
os artigos precedentes. 
 
Art. 13 — Ao termo de cada período de dez anos, contados da entrada em vigor 
da presente Convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação 
da presente Convenção e decidirá da conveniência de ser inscrita na ordem do dia 
da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 
 
Art. 14 — 1. Caso a Conferência adotar uma nova Convenção que implique 
revisão total ou parcial da presente Convenção e a menos que a nova Convenção 
não disponha de outro modo: 
 
a) a ratificação, por parte de um Membro, da nova Convenção revista acarretará 
de pleno direito, não obstante o artigo 16 acima, denúncia imediata da presente 
Convenção desde que a nova Convenção revista tenha entrado em vigor; 
 
b) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção revista, a presente 
Convenção cessará de estar aberta à ratificação por parte dos Membros. 
 
2. A presente Convenção permanecerá, entretanto, em vigor na sua forma e teor 
para os Membros que a houverem ratificado e que não ratificarem a Convenção 
revista. 
 
Art. 15 — As versões francesa e inglesa do texto da presente Convenção são 
igualmente autênticas.” 
 


